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OMISSAO DE RENDIMENTOS RECEBIDO DE PESSOA JURIDICA.

Deve ser mantido o langamento, quando verificada a ocorréncia de omissao
de rendimento recebido de pessoa juridica na Declaragdao de Ajuste Anual.

RENDIMENTOS PROVENIENTES DE DEPOSITOS BANCARIOS SEM
ORIGEM COMPROVADA.

Caracterizam-se como omissdo de rendimentos os valores creditados em
conta de deposito ou de investimento mantida em institui¢do financeira, em
relagdo aos quais o titular, pessoa fisica, regularmente intimado, nao
comprove, mediante documentagao habil e idonea, a origem dos recursos
utilizados nessas operacdes.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por voto de qualidade, em negar

provimento ao recurso voluntario, sendo vencidos os Conselheiros Jodo Victor Ribeiro
Aldinucci, Wilderson Botto, Renata Toratti Cassini (Relatora) e Gregério Rechmann Junior,
que deram provimento ao recurso. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Paulo

Sérgio da Silva.

(assinado digitalmente)

Denny Medeiros da Silveira - Presidente

(assinado digitalmente)

Renata Toratti Cassini - Relatora
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 Exercício: 2008, 2009
 OMISSÃO DE RENDIMENTOS RECEBIDO DE PESSOA JURÍDICA.
 Deve ser mantido o lançamento, quando verificada a ocorrência de omissão de rendimento recebido de pessoa jurídica na Declaração de Ajuste Anual.
 RENDIMENTOS PROVENIENTES DE DEPÓSITOS BANCÁRIOS SEM ORIGEM COMPROVADA.
 Caracterizam-se como omissão de rendimentos os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida em instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por voto de qualidade, em negar provimento ao recurso voluntário, sendo vencidos os Conselheiros João Victor Ribeiro Aldinucci, Wilderson Botto, Renata Toratti Cassini (Relatora) e Gregório Rechmann Junior, que deram provimento ao recurso. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Paulo Sérgio da Silva.
 (assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira - Presidente
 (assinado digitalmente)
 Renata Toratti Cassini - Relatora
 (assinado digitalmente)
 Paulo Sérgio da Silva � Redator Designado
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros da Silveira, Gregório Rechmann Junior, João Victor Ribeiro Aldinucci, Luís Henrique Dias Lima, Mauricio Nogueira Righetti, Paulo Sérgio da Silva, Renata Toratti Cassini e Wilderson Botto (Suplente Convocado).
  Por bem descrever os fatos, adoto o relatório constante da decisão recorrida, que transcrevo abaixo:
Foi lavrado, por Auditor Fiscal da DRF/Florianópolis (SC), o Auto de Infração de fls. 219/243, referente ao imposto de renda pessoa física dos exercícios 2008 e 2009. O crédito tributário apurado está assim constituído:

A ação fiscal levada a efeito pela autoridade lançadora foi determinada por meio do Mandado de Procedimento Fiscal nº 09.2.01.00-2012-00166-9, tendo em vista irregularidades verificadas na apuração dos rendimentos tributáveis junto ao Condomínio Rural Maciambu, do qual o fiscalizado e os contribuintes Denizard Ferrão Ribeiro, Wilson Volpato e Sinésio Volpato são condôminos.
No Termo de Verificação Fiscal (TVF), fls. 219/234, está anotado que em 5/3/2012 foi enviado ao fiscalizado o Termo de Início de Fiscalização e Intimação Fiscal nº 66/2012, requisitando comprovantes dos rendimentos tributáveis, isentos ou de tributação exclusiva recebidos do Condomínio Rural Maciambu.
Em resposta, o Contribuinte apresentou Livros Caixa do referido Condomínio, relativos ao período fiscalizado (anos-calendário 2007 e 2008), com destaque de sua participação, esclarecendo que os valores recebidos do Condomínio foram declarados como rendimentos da atividade rural nas correspondentes Declarações de Ajuste Anual (DAA).
Esclareceu que a documentação comprobatória das receitas e despesas escrituradas no Livro Caixa do Condomínio já foi apresentada a RFB em cumprimento a intimação dirigida ao condômino Denizard Ferrão Ribeiro. A autoridade lançadora confirma a informação do fiscalizado, posto que a ação fiscal decorre de trabalho de fiscalização realizado no contribuinte Denizard Ferrão, tendo como fundamento os mesmos elementos de prova.
No TVF está registrado que o Senhor Denizard apresentou esclarecimentos e documentos comprobatórios solicitados: Livro Caixa da atividade rural do período fiscalizado, documentos relativos aos lançamentos, ata de constituição e convenção do Condomínio Rural Maciambu, instrumento de compra e venda do imóvel e situação atual do Condomínio, bem como alteração contratual da empresa Agrovêneto S/A Indústria de Alimentos onde demonstra o aporte de capital e razão contábil das contas do Patrimônio Líquido.
A fiscalização obteve esclarecimento dos fiscalizados que entre o Condomínio Rural Maciambu e a Agrovêneto S/A foi formalizada uma parceria rural, regulada por contrato, e que parte da produção rural obtida é de propriedade da parceira Agrovêneto S/A. Foi apresentado o mencionado Contrato Particular de Parceira Rural.
O Condomínio Rural Maciambu informou que a sociedade Agrovêneto S/A é proprietária das aves geradoras do principal produto da atividade desenvolvida, que é a produção de pintos de um dia.
A Agrovêneto S/A foi instada a apresentar, ainda, demonstrativos contábeis relativos a todos os custos que se referem ao custeio integrado do núcleo de produção Maciambu com a documentação que fundamenta os lançamentos, bem como a relação de todos os fornecedores de ovos férteis e de pintos de um dia (com os valores negociados nos anos de 2007 e 2008). Solicitou também esclarecimentos sobre a relação negocial estabelecida com os três maiores fornecedores de ovos férteis e de pintos de um dia. Tais requisições foram atendidas.
Para ficar bem demonstrado o processo de produção de pintos de um dia, objeto da parceira firmada entre a empresa Agrovêneto S/A e o Condomínio Rural Maciambu, a fiscalização realizou diligências e intimações perante os principais fornecedores e parceiros da sociedade Agrovêneto S/A.
No contrato de parceria firmado entre Agrovêneto S/A e o Condomínio Maciambu cada parceiro fica com 50% da produção. Constatou-se que a empresa Agrovêneto participa da parceria oferecendo as matrizes, ração, embalagem para os pintos, vacinas, medicamentos para as aves, cuidados veterinários e gastos com energia elétrica e transporte dos pintos. O Condomínio é proprietário da área e das instalações dos aviários e suporta o custo dos empregados para execução da atividade.
As notas fiscais obtidas demonstram que a Agrovêneto S/A é o único cliente do Condomínio Rural Maciambu para a venda dos pintos de um dia.
A composição dos sócios na Agrovêneto S/A e no Condomínio Rural Maciambu, com base nos documentos apresentados no procedimento fiscal, está assim estabelecida:
O percentual de participação aproximado de cada sócio nas duas atividades econômicas, segundo constatação da autoridade lançadora, foi pactuada no Contrato de Parceria para permitir a distribuição de recursos da Agrovêneto S/A para seus sócios, com aparência de rendimentos do Condomínio Rural Maciambu.
Nos dois anos fiscalizados, 2007 e 2008, a produção gerada pela parceria foi distribuída na proporção próxima a 50% para cada um dos parceiros. No entanto, no mesmo período, a distribuição dos custos da parceria não guardou a mesma proporção � a Agrovêneto S/A suportou custos de R$ 3.407.853,79 e R$ 4.020.725,19, e o Condomínio Rural Maciambu de R$ 1.403.103,00 e R$ 1.120.483,97, respectivamente.
Os rendimentos da atividade rural declarados pelo Contribuinte, decorrentes de sua participação no Condomínio Rural Maciambu, foram assim demonstrados no TVF, fls. 225:
As despesas de custeio da atividade rural do fiscalizado, de acordo com o quadro acima extraído das informações prestadas em suas DIRPF, atingiram os percentuais de 43% e 22,68%, nos exercícios 2008 e 2009, respectivamente. A margem de lucratividade no exercício 2009 atingiu 77,31%. Esta situação, segundo a fiscalização, consubstancia indício de irregularidade, pois a atividade rural é caracterizada pela pequena margem de resultados positivos, tanto que a legislação arbitrou o rendimento tributável em 20% da receita.
A fiscalização pontua que nas parcerias da Agrovêneto S/A com pessoas não vinculadas, em condições normais de mercado, os contratos �prevêem que o parceiro receberá um percentual da produção, de 5% a 20%�.
Em consequência, para o Condomínio Maciambu ajustou-se �o valor passível de ser considerado como rendimento pela atividade de produção dos pintos, ou seja, 20% equivalente ao total dos pintos e ovos férteis mensalmente produzidos� pela parceria. Este valor foi comparado com os rendimentos informados pelo Contribuinte em sua DIRPF, a título de rendimentos da atividade rural, surgindo um excedente tributável (sujeito ao ajuste anual) que representa distribuição de rendimentos da Agrovêneto S/A para seus sócios.
Considerando a parceria com a Agrovêneto S/A em condições normais de mercado, e não nas bases desproporcionais apresentada pelo Contribuinte no planejamento tributário, a autoridade lançadora calculou o valor devido ao Condomínio Maciambu, respeitando o limite máximo de 20% destinado aos demais parceiros da Agrovêneto S/A.
O excedente de recursos recebidos da atividade rural pelos condôminos do Condomínio Maciambu, que caracterizam rendimentos pagos pela Agrovêneto S/A, foi demonstrado no TVF, fls.229/234, e está assim composto:

Os cálculos foram realizados pela fiscalização considerando �os valores totais devidos ao Condomínio Maciambu�. Por isso, a infração a seguir, relativa aos rendimentos tributáveis, foi apurada de acordo com o percentual de participação do contribuinte no Condomínio, ou seja, 30,41%, conforme descrição dos fatos e enquadramento legal às fls. 219/234, 236 e 242:
001 � Omissão de Rendimentos Classificados Indevidamente na DIRPF

IMPUGNAÇÃO 
Depois de cientificado do auto de infração, o Contribuinte apresenta Impugnação às fls. 252/294. Reporta-se aos termos da autuação para, em seguida, expor seus argumentos de defesa.
PRELIMINARES 
Vício do Lançamento de Ofício 
Discorre sobre os requisitos do lançamento. Menciona o artigo 150 da Constituição Federal, os artigos 97 e 142 do Código Tributário Nacional (CTN) e decisão administrativa do Carf para afirmar que a obrigação tributária decorre de lei e a autoridade administrativa não pode, por mera presunção subjetiva, criar imposição fiscal com exigência de crédito tributário.
Há discrepância entre a descrição dos fatos e a fundamentação legal do lançamento, pois a autoridade fiscal motivou a constituição do crédito tributário na presunção de que as operações de venda de pintos de um dia, entre o Impugnante e a empresa Agrovêneto S/A, caracterizam distribuição disfarçada de lucros, no entanto, a fundamentação utilizada no auto de infração foi de omissão de rendimentos na pessoa física.
Tomou-se como base legal os artigos 37, 38, 39, 43, 45, 56 e 83 do RIR/1999, contudo, na descrição da infração é utilizada a motivação de distribuição disfarçada de lucros, que está prevista no artigo 464 e seguintes do RIR/1999.
Assim, o Contribuinte entende que �há no presente lançamento vício material, que consubstanciado pelo art. 59 do Decreto 70.235/72, não há como ser sanável, demonstrando a nulidade do procedimento�.
Cerceamento do Direito de Defesa Enfatiza que a ausência da fundamentação que identifica legalmente a infração prejudica a ampla defesa e o contraditório, resultando em cerceamento de defesa.
Cita manifestação do antigo Conselho de Contribuintes para amparar a alegação formulada.
MÉRITO 
Não Omissão 
Menciona que declarou todos os rendimentos, sejam oriundos da atividade rural, de lucros como acionista ou como rendimento tributável pela participação na administração de empresas.
Enfatiza que não houve omissão de rendimentos, mas inversão do ônus da prova, por meio de presunção simples, trocando a fonte de rendimentos para trocar a tributação acerca do fato gerador de omissão, que não ocorreu.
Contrato de Parceria Rural � Negócio Jurídico Perfeito Ressalta que a autoridade fiscal enfatizou as responsabilidades da empresa Agrovêneto S/A e não relacionou todas as responsabilidades do Condomínio Rural. Reproduz a Cláusula Sétima do contrato de parceria firmado entre as mencionadas instituições para demonstrar as responsabilidades do Condomínio.
O contrato de parceria rural foi contraído pelas partes sob a legislação cível e não padece de vício ou erro para que possa caracterizar simulação ou ser desconsiderado por parte da autoridade fiscal, uma vez que foi celebrado com a autonomia das partes, com objeto lícito e válido para todos os efeitos legais e tributários.
O percentual estipulado de 50% da produção para cada parceiro é justificado quando verificado que cada parceiro emprega na atividade o respectivo esforço, seja investimento ou insumos, para a obtenção de um produto rural para o qual, sozinho, cada parte não obteria, seja pela estrutura física investida, pela disponibilidade financeira ou pela necessidade de mercado.
Os contratos firmados com outros parceiros rurais, com o percentual de 5% a 20%, levam em consideração os índices de desempenho de produção de frangos (engorda para corte), absolutamente distintos do contrato firmado com o Condomínio Rural Maciambu, que tem como objeto a produção de pintos de um dia.
Ao enfatizar o Processo de Consulta nº 300/04 e decisão administrativa acerca do regime da não cumulatividade, fls. 261/263, registra que o contrato de parceria firmado entre a Agrovêneto S/A e o Condomínio Rural Maciambu não pode ser desconsiderado pela fiscalização, pois não padece de vício.
O percentual de participação dos sócios na sociedade Agrovêneto S/A e no Condomínio Rural Maciambu não pode ser utilizado como fundamento para desconsiderar o negócio jurídico, tanto que não foi citado pela autoridade fiscal, pois no quadro societário da Agrovêneto S/A existe um outro sócio.
A fiscalização identifica distribuição de rendimentos entre a Agrovêneto S/A e o Condomínio Maciambu, contudo, há um contrato que regula a relação entre as partes.
O Condomínio Maciambu não existe só no papel, ele exerce suas atividades, fomenta a produção de pintos de um dia para a Agrovêneto S/A. Não há simulação no negócio jurídico.
O resultado muito rentável para o Condomínio Maciambu na parceria, evidência anotada pela autoridade lançadora numa atividade �tributada no percentual de 20% sobre os rendimentos�, não significa que o resultado está limitado a 20% dos rendimentos.
Transcreve ementa de acórdão do antigo Conselho de Contribuintes sobre �desconsideração de contratos jurídicos sem vícios ou simulação� para concluir que não é possível manter o crédito tributário com os fatos perfeitamente ocorridos sob o manto da legislação e dos negócios juridicamente perfeitos.
Reorganização Societária 
No ano de 2008 a Agrovêneto passou de sociedade limitada para sociedade por ações, o que afastou o Impugnante das atividades de administrador e provocou diminuição de seus rendimentos. O aumento da remuneração no contrato de parceria rural, destacado pela autoridade fiscal, substituiu os rendimentos que o Impugnante possuía como administrador da Agrovêneto.
Argumenta que a �reorganização societária e consequente diminuição de honorários ao administrador não pode ser utilizado como meio de comprovação de simulação de negócios jurídicos perfeitos com a finalidade de constituição de crédito por ofício�.
Não Comprovação de Distribuição Disfarçada de Lucros 
Repisa que a autoridade fiscal ao afirmar que a exploração da atividade rural por meio do �Condomínio Rural Maciambu tem servido para a distribuição de rendimentos aos sócios da empresa Agrovêneto S/A com tributação favorecida, permitindo que os rendimentos, em princípio tributáveis, sejam considerados isentos�, enquadrou a infração como distribuição disfarçada de lucros e desconsiderou os negócios jurídicos com argumentos subjetivos, denotando ausência de certeza do lançamento.
Repisa que os argumentos da fiscalização não merecem respaldo, pois:
1. o percentual de participação dos sócios no quadro societário não serve como prova de simulação, uma vez que o investimento decorre de deliberação, o que deve ser respeitado;
2. a transformação da Agrovêneto em sociedade por ações está devidamente registrada na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina;
3. o contrato de parceria rural é instituto perfeito;
4. a tributação favorecida da atividade rural é estabelecida em lei e não autoriza a complementação do lançamento no caso de lucro superior a 20%.
Assevera que os custos de aquisição entre a empresa Agrovêneto e o Condomínio Rural Maciambu são valores praticados pelo mercado, conforme documento emitido pela APINCO e também dados constantes do sítio da Embrapa na Internet (www.cnpsa.embrapa.br), por isso, não há distribuição disfarçada de lucros nos termos dos artigos 464 e 465 do RIR/1999.
Foram elaborados gráficos e tabelas no corpo da peça de defesa, no intuito de demonstrar que o valor praticado na parceria entre a Agrovêneto S/A e Condomínio Maciambu reflete o valor de mercado de pintos de um dia.
O crédito tributário deve ser cancelado.
TAXA SELIC 
Menciona que a taxa Selic foi criada por resolução do Banco Central do Brasil.
Ressalta o artigo 150 da Constituição Federal e ementa de acórdão proferido pelo STJ para concluir que a taxa Selic não pode ser exigida na composição dos débitos tributários.
DILIGÊNCIA 
Solicita diligência para que a autoridade fiscal faça prova de que os valores constantes das notas fiscais de venda de pinto de um dia pelo Condomínio Maciambu são superiores ao valor de mercado.
Tais notas fiscais foram apresentadas à fiscalização, contudo, não foram relacionadas no presente auto de infração.
PEDIDOS 
O Impugnante requer:a
1. A nulidade do lançamento pelas razões preliminares expostas;
2. Caso superadas as preliminares, o cancelamento do crédito tributário diante dos argumentos de mérito;
3. Diligência para comprovar o valor de mercado praticado nas aquisições de pinto de um dia pela empresa Agrovêneto.
A DRJ julgou a impugnação improcedente, mantendo o crédito tributário integralmente, em decisão assim ementada:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF
Exercício: 2008, 2009
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. ENQUADRAMENTOLEGAL. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA.
A clara identificação da matéria tributável no Auto de Infração, de acordo com o enquadramento legal nele discriminado, com regular intimação ao contribuinte para ciência dos fatos a ele imputados, afasta a alegação deprejuízo ao direito de defesa.
PERÍCIA E DILIGÊNCIA.
No processo administrativo fiscal, os pedidos de diligência e perícia somente são deferidos quando necessários à formação de convicção do julgador.
RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS RECEBIDOS DE PESSOA JURÍDICA CLASSIFICADOS INDEVIDAMENTE NA DIRPF COMO ISENTOS
Para beneficiar-se da tributação mais benigna a que estão sujeitas as receitas da atividade rural, deve o contribuinte comprovar, com documentação hábil e idônea, que os valores omitidos, sujeitos ao ajuste na DIRPF, eram receitas da atividade rural.
ÔNUS DA PROVA.
À autoridade fiscal compete investigar, demonstrar e provar a ocorrência ou não do fato gerador, garantido ao sujeito passivo, na fase contenciosa do lançamento, o contraditório e a ampla defesa.
JUROS MORATÓRIOS. INCIDÊNCIA.
É correta a incidência dos juros de mora sobre o crédito tributário, incluindo os valores da multa de ofício não pagos, a partir de seu vencimento, considerando que a multa de ofício é classificada como débito para com a União, decorrente de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido
Intimado dessa decisão aos 15/09/14 (fls. 325), o recorrente interpôs recurso voluntário tempestivamente, aos 09/10/14 (fls. 327).
Sem contrarrazões.
É o relatório. 
 Conselheira Renata Toratti Cassini - Relatora
O recurso voluntário é tempestivo e estão presentes as demais condições de admissibilidade, pelo que dele conheço.
Preliminares
Da sujeição passiva
O recorrente alega que pela própria base legal vinculada ao fato gerador objeto do lançamento, qual seja distribuição disfarçada de lucros, somente a pessoa jurídica poderia figurar como sujeito passivo do lançamento.
A situação jurídica que fundamentou o lançamento está prevista no art. 464 do RIR/99, nos seguintes termos: 
Art. 464. Presume-se distribuição disfarçada de lucros no negócio pelo qual a pessoa jurídica (Decreto-Lei n9 1.598, de 1977, art. 60, e Decreto-Lei n9 2.065, de 1983, art. 20, inciso II):
I - aliena, por valor notoriamente inferior ao de mercado, bem do seu ativo a pessoa ligada;
II - adquire, por valor notoriamente superior ao de mercado, bem de pessoa ligada;
III - perde, em decorrência do não exercício de direito à aquisição de bem e em benefício de pessoa ligada, sinal, depósito em garantia ou importância paga para obter opção de aquisição;
IV - transfere a pessoa ligada, sem pagamento ou por valor inferior ao de mercado, direito de preferência à subscrição de valores mobiliários de emissão de companhia;
V - paga a pessoa ligada aluguéis, royalties ou assistência técnica em montante que excede notoriamente ao valor de mercado;
VI - realiza com pessoa ligada qualquer outro negócio em condições de favorecimento, assim entendidas condições mais vantajosas para a pessoa ligada do que as que prevaleçam no mercado ou em que a pessoa jurídica contrataria com terceiros.
§ 1º O disposto nos incisos I e IV não se aplica nos casos de devolução de participação no capital social de titular, sócio ou acionista de pessoa jurídica em bens ou direitos, avaliados a valor contábil ou de mercado (Lei n9 9.249, de 1995, art. 22).
§ 2º A hipótese prevista no inciso II não se aplica quando a pessoa física transferir a pessoa jurídica, a título de integralização de capital, bens e direitos pelo valor constante na respectiva declaração de bens ( Lei ng 9.249, de 1995, art. 23, § 19).
§ 3º A prova de que o negócio foi realizado no interesse da pessoa jurídica e em condições estritamente comutativas, ou em que a pessoa jurídica contrataria com terceiros, exclui a presunção de distribuição disfarçada de lucros (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 60, § 29). (Destacamos)
A distribuição disfarçada de lucros gera impactos na composição da renda das pessoas beneficiadas, e ainda que se pudesse realizar o procedimento de apuração e até mesmo exigir da fonte pagadora o recolhimento do tributo correspondente, nada impede que também se proceda a apuração e lançamento contra o beneficiário da distribuição.
Conforme previsto no art. 62, §1º do Decreto-lei nº 1598/77, o lucro distribuído disfarçadamente será tributado como rendimento do administrador, sócio, acionista ou titular que contratou o negócio com a pessoa jurídica e auferiu os benefícios econômicos da distribuição, ou cujo cônjuge ou parente até o terceiro grau, inclusive os afins, tenha auferido esses benefícios.
Portanto, restando caracterizada distribuição disfarçada de lucros, não se haveria falar em erro na sujeição passiva. No entanto, a conclusão a esse respeito, demanda análise de mérito, pelo que essa preliminar não se trata, efetivamente, de uma "preliminar" em sentido técnico-processual, razão pela qual entendemos que deve ser afastada.
Vício no Lançamento de Oficio
Alega o recorrente a existência de discrepância entre a fundamentação legal adotada para o lançamento e a narrativa dos fatos geradores, o que gera a nulidade do lançamento.
Relata que o lançamento adotou, como fundamento legal, os artigos 37, 38, 39, 43, 45, 56 e 83 do RIR/99, entretanto, tratando-se de distribuição disfarçada de lucros, deveria estar fundamentado no art. 464 do RIR/99.
O lançamento tomou como pressuposto haver de distribuição disfarçada de lucros, o que, em relação às pessoas físicas beneficiadas, tem por consequência a tributação fundada justamente nos dispositivos indicados pelo fiscal. Trata-se de consequente lógico da percepção do auditor em relação aos fatos, à sua realidade econômica, pelo que entendemos que não há a divergência apontada pelo recorrente.
 A fundamentação legal, em princípio, está de acordo com o pressuposto adotado pela fiscalização e a desconstrução deste pressuposto, igualmente, não prescinde da análise do mérito visando a apurar se houve, efetivamente, distribuição disfarçada de lucros ou não.
Em função disso, não há, no caso, em essência, uma preliminar, que, portanto, deve ser afastada.
Cerceamento do Direito de Defesa
Neste ponto, o recorrente não demonstra prejuízo ao exercício de seu direito de defesa. Seus argumentos somente poderiam eventualmente confirmados se confirmados os fatos apontados nos itens anteriores, motivo pelo qual não é possível acolher essa "preliminar" pelos mesmos fundamentos apontados nos itens anteriores.
Presunção de 20%
O Recorrente alega que:
A autoridade fiscal argumenta que na atividade rural o resultado não pode ser maior do que 20%, eis que a própria tributação, através da legislação, presume um resultado de 20%, conforme consta no Termo de Verificação Fiscal � TVF.
No entanto, o que ocorre é que a legislação, assim como no lucro Presumido, prevê a tributação com um percentual arbitrado, sendo que o resultado superior a esse percentual, se demonstrado pelo contribuinte, está fora da tributação, devendo ser declarado como rendimento isento do Imposto de Renda.
No presente caso aplica-se o mesmo raciocínio, ou seja, demonstrado que o resultado é maior a 20%, não cabe à autoridade fiscal tributar o excedente, posto que não há previsão legal para tanto.
Ainda neste aspecto, não é possível utilizar-se o mesmo percentual para definir, presumidamente, o valor tributável da operação de compra e venda de pintos de um dia, por falta de previsão legal.
A análise deste aspecto, igualmente, não prescinde da análise do mérito da demanda, pelo que essa preliminar também deve ser afastada, devendo as questões suscitadas pelo recorrente, acima reproduzidas, serem analisadas juntamente com a apreciação do mérito. 
Mérito
O recorrente alega que as operações entre o Condomínio Rural Maciambu e a Agrovêneto S/A Indústria de Alimentos não se enquadram no conceito de distribuição disfarçada de lucros, que as operações seguem o padrão de mercado, os contratos de parceria celebrados são legais para todos os fins, que não houve omissão de rendimentos, não há base legal para arbitramento e não houve comprovação da distribuição disfarçada de lucros. Questiona, ainda, a planilha elaborada pela fiscalização para embasar o arbitramento e requer a realização de perícia.
A fiscalização busca demonstrar a artificialidade dos valores pagos ao Condomínio Rural Maciambu pela Agrovêneto S/A Indústria de Alimentos em razão de parceria rural visando a entrega de pintos de um dia. Alega que em função de os sócios da empresa Agrovêneto serem integrantes do Condomínio Rural Maciambu, estariam utilizando contrato de parceria e de compra e venda para aumentar os custos da empresa Agrovêneto, reduzindo, assim, as despesas de custeio inerentes à atividade rural, o que se enquadraria como distribuição disfarçada de lucros prevista no art. 464 do RIR/99.
A fiscalização sugere que teria ocorrido simulação, uma vez que os integrantes do Condomínio Rural Maciambu e da Agrovêneto são os mesmos. 
De fato, existem sócios comuns que compõem ambas as entidades. No entanto, também existem sócios e condôminos que não integram ambas as pessoas jurídicas, como, por exemplo, a empresa japonesa KANEMATSU CORPORATION, sócia da Agrovêneto, e o condômino Geovani de Godoi, que também integra o Condomínio Rural Maciambu.
Tem-se ai um primeiro ponto que compromete a tese da fiscalização, pois o sócio da Agrovêneto S/A Indústria de Alimentos que não integra o condomínio, qual seja a sociedade estrangeira KANEMATSU CORPORATION, companhia japonesa com sede em Tokio, Japão, seria prejudicada com a operação inquinada de fraudulenta, dado que por ela não seria beneficiado.
Na outra ponta dessa mesma operação, há o condômino Geovani de Godoi, que integra o Condomínio Rural Maciambu, mas não é sócio da Agrovêneto, partilhando do suposto lucro daquela mesma operação, que seria direito apenas dos condôminos que integram a Agrovêneto.
A presença de pessoas físicas e jurídicas que não se encontram na intersecção dos negócios celebrados entre o Condomínio Rural Maciambu e a Agrovêneto parece-nos, s.m.j., que por si só inviabiliza a distribuição disfarçada de lucros, pois retira a suposta vantagem econômica da aludida operação ilícita.
Quanto à operação de parceria rural entre o Condomínio Rural Maciambu e a Agrovêneto, trata-se de modelo comum no mercado rural. As empresas buscam garantir o fornecimento regular dos produtos por meio de parcerias e contratos de antecipação, pelo que entendemos que não há irregularidade com relação e isso.
O fato de parte dos sócios da Agrovêneto integrarem o Condomínio rural igualmente não é, por si só, circunstância capaz de evidenciar que isso se dá para mascarar a distribuição disfarçada de lucros. 
Com efeito, no direito brasileiro, prevalece o principio da entidade e da autonomia da pessoa jurídica, e não há proibição de realização de negócios entre partes relacionadas. Exige-se, apenas, que os negócios entabulados entre essas mesmas partes sigam os parâmetros de mercado.
Pois bem. No presente caso, a fiscalização não logrou demonstrar que a negociação entre as partes se operou com favorecimento do Condomínio. Ao contrário, conforme se verifica pelos documentos juntados aos autos pelo recorrente, tanto o modelo de negócio, quanto os custos e preços praticados entre as partes estão de acordo com o praticado no mercado (fls. 272, 273, 284, 294).
Por outro lado, o fato do resultado da atividade rural ser superior a 20% também não é elemento suficiente para desqualificar a legitimidade da operação entre as partes. A base de calculo presumida em 20% da receita bruta não se aplica de modo linear para todas as atividades ou mesmo em relação a uma mesma atividade, em momentos distintos. Trata-se, apenas, de um parâmetro, tanto assim que é possível a adoção de Livro Caixa e, com base nele, apurar-se resultado diverso (e inferior ou superior) ao legalmente presumido.
Por fim, considerando que os preços e custos seguiram o padrão de mercado, inclusive quando comparados com outros contratos celebrados pela Agrovêneto com outros parceiros, conforme também demonstrado nos autos, não restou demonstrado que houve vantagem efetiva para o recorrente.
Para que uma operação de distribuição disfarçada de lucros reste caracterizada, deve se enquadrar em uma das hipóteses previstas no art. 464 do RIR/99 e deve haver, também, uma vantagem efetiva decorrente de práticas que fogem aos padrões de mercado, que, como dito, não foi demonstrado neste caso.
Por fim, com relação ao pedido de perícia, não há previsão legal ou normativa para esse tipo de providência nesta fase do processo administrativo fiscal. Ademais, entendemos ser desnecessária, uma vez que, como exposto, os documentos anexados aos autos demonstram, extreme de dúvidas, que os valores praticados entre as partes estão de acordo com os padrões de mercado, não tendo restado demonstrada a vantagem econômica alegada pela fiscalização.
Conclusão
Por todo o exposto, voto no sentido de conhecer e dar provimento ao recurso voluntário. 
(assinado digitalmente)
Renata Toratti Cassini - Relatora

 Conselheiro Paulo Sérgio da Silva � Redator Designado
Não obstante o brilhantismo do voto condutor, ouso discordar parcialmente da ilustre relatora, especificamente quanto à acolhida da questão de mérito apresentada pelo recorrente, ao entender, a nobre conselheira, que o fato apontado pela fiscalização não configura distribuição disfarçada de lucro.
Com a devida vênia a tal posicionamento, essa não é a conclusão mais precisa que se extrai dos fatos e circunstâncias constantes dos autos. Senão vejamos:
No que se refere à composição societária da Agrovêneto, todos os seus sócios pessoas físicas, representativos de mais de 90% de seu capital, também participavam da sociedade Condomínio Maciambu. Portanto, em conjunto, tais sócios detinham poder deliberatório para encaminhar os negócios da Agrovêneto independentemente da aquiescência da pessoa jurídica (KANEMATSU CORPORATION) detentora do restante das cotas (fls. 77). 
Ao lado disso, ao contrário do exposto no voto condutor, os citados sócios pessoas físicas da Agrovêneto possuíam sim, à época, 100% das quotas do Condomínio Maciambu, posto que o Sr. Geovane de Godói havia vendido sua participação aos demais sócios da empresa no ano de 2004 (fls 71).

Conforme bem pontuou o voto condutor, o fato de haver coincidência entre as pessoas físicas dos sócios das empresas não evidencia, por si só, a ocorrência de distribuição disfarçada de lucro e nem o direto pátrio proíbe a realização de negócios entre partes relacionas. Entretanto, as circunstâncias que envolveram os negócios em apreço, apontadas no auto de infração, evidenciam que não foram seguidos os parâmetros usuais de mercado, pois:
 nos contratos de fornecimento de ovos incubáveis firmados entre a Agrovêneto (contratante) e Dilsonei Rodrigues (contratado) e também entre a Agrovêneto (contratante) e Carlos Mufatto (contratado), pessoas não relacionadas, verifica-se que a Agrovêneto fornecia as matrizes e os insumos necessários ao manejo do negócio e o contratado fornecia à contratante a produção de ovos resultante, ficando para si com 5 a 20% desse produto, a título de remuneração pelo seu trabalho (fls. 135).
Já no contrato firmado entre partes relacionadas, Agrovêneto (contratante) e Condomínio Maniambu (contratado), verifica-se que a contratante fornecia as matrizes e insumos necessários ao negócio e o contratado fornecia à contratante os pintos de um dia resultantes, ficando com 50% da produção para si, a título de remuneração (fls. 97).
Dessas condições contratuais, resta evidente a vantagem financeira especialmente concedida ao Condomínio Maciambu em relação a negócios firmados com pessoas não relacionadas à Agrovêneto, posto que, não obstante as obrigações acordadas fossem muito parecidas, a parte relacionada recebia de 150% a 1000% a mais pelo seu trabalho que o fornecedor independente, diferença de retorno que não condiz com o custo de produção das mercadorias resultantes, conforme informação prestada própria Agrovêneto durante a fiscalização (fls. 139 a 210).

O excesso de remuneração do Condomínio Maciambu no contrato sob exame resta evidente quando se compara o custo de produção de cada uma das partes, pois, apesar de dividirem igualmente os resultados, o custo da Agrovêneto no negócio era quase quatro vezes maior que o custo do Condomínio, conforme informação trazida pela auditoria, não contestada pelo recorrente.

Tal discrepância refletiu nos resultados das empresas envolvidas, pois enquanto a Agrovêneto acumulou prejuízo no período, o Condomínio obteve até 77% de lucros sobre a renda bruta auferida nesse específico contrato, conforme informação constante do relatório fiscal, também não contestada pelo recorrente (fls. 219).
É justamente essa diferença de retorno no acordo firmado entre as partes, não usual no mercado, que propiciou a transferência disfarçada de lucros da Agrovêneto, passando pelo Condomínio Maciambu, até chegar aos seus sócios pessoas físicas (reais destinatários dos valores).
Tal lucro, vale destacar, não seria obtido de outra forma pelos sócios, em especial pelo recorrente EVILASIO VOLPATO, pois na totalização dos exercícios em que ocorreram os fatos a Agrovêneto obteve prejuízo.
Posto isso, voto por NEGAR PROVIMENTO de mérito ao recurso apresentado.

Assinado digitalmente

Paulo Sergio da Silva � Relator designado
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(assinado digitalmente)

Paulo Sérgio da Silva — Redator Designado

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros da
Silveira, Gregorio Rechmann Junior, Jodo Victor Ribeiro Aldinucci, Luis Henrique Dias Lima,
Mauricio Nogueira Righetti, Paulo Sérgio da Silva, Renata Toratti Cassini e Wilderson Botto
(Suplente Convocado).

Relatorio

Por bem descrever os fatos, adoto o relatorio constante da decisdo recorrida,
que transcrevo abaixo:

Foi lavrado, por Auditor Fiscal da DRF/Florianopolis (SC), o
Auto de Infragdo de fls. 219/243, referente ao imposto de renda
pessoa fisica dos exercicios 2008 e 2009. O crédito tributario
apurado esta assim constituido:

Imposto... 328.187,52
Juros de Mora (calculados até 05/2012)... 111.833.73
Multa Proporcional (passivel de reducéo)... 246.140.64
Valor do Crédito Tributério Apurado... 686.161.89

A agdo fiscal levada a efeito pela autoridade lancadora foi
determinada por meio do Mandado de Procedimento Fiscal n°
09.2.01.00-2012-00166-9, tendo em vista irregularidades
verificadas na apura¢do dos rendimentos tributaveis junto ao
Condominio Rural Maciambu, do qual o fiscalizado e os
contribuintes Denizard Ferrdo Ribeiro, Wilson Volpato e Sinésio
Volpato sdo condominos.

No Termo de Verificagdo Fiscal (TVF), fls. 219/234, estd
anotado que em 5/3/2012 foi enviado ao fiscalizado o Termo de
Inicio de Fiscalizacdo e Intimacdo Fiscal n° 66/2012,
requisitando comprovantes dos rendimentos tributaveis, isentos
ou de tributacdo exclusiva recebidos do Condominio Rural
Maciambu.

Em resposta, o Contribuinte apresentou Livros Caixa do referido
Condominio, relativos ao periodo fiscalizado (anos-calendario
2007 e 2008), com destaque de sua participagdo, esclarecendo
que os valores recebidos do Condominio foram declarados como
rendimentos da atividade rural nas correspondentes Declaragoes
de Ajuste Anual (DAA).

Esclareceu que a documentagdo comprobatoria das receitas e
despesas escrituradas no Livro Caixa do Condominio ja foi
apresentada a RFB em cumprimento a intimag¢do dirigida ao
condomino Denizard Ferrdo Ribeiro. A autoridade lancadora
confirma a informagdo do fiscalizado, posto que a agdo fiscal
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decorre de trabalho de fiscalizacdo realizado no contribuinte
Denizard Ferrdo, tendo como fundamento os mesmos elementos
de prova.

No TVF estd registrado que o Senhor Denizard apresentou
esclarecimentos e documentos comprobatorios solicitados: Livro
Caixa da atividade rural do periodo fiscalizado, documentos
relativos aos lancamentos, ata de constituicdo e conven¢do do
Condominio Rural Maciambu, instrumento de compra e venda
do imovel e situacdo atual do Condominio, bem como alteracdo
contratual da empresa Agrovéneto S/A Industria de Alimentos
onde demonstra o aporte de capital e razdo contabil das contas
do Patriménio Liquido.

A fiscalizagdo obteve esclarecimento dos fiscalizados que entre o
Condominio Rural Maciambu e a Agrovéneto S/A foi
formalizada uma parceria rural, regulada por contrato, e que
parte da produgdo rural obtida ¢ de propriedade da parceira
Agrovéneto S/A. Foi apresentado o mencionado Contrato
Particular de Parceira Rural.

O Condominio Rural Maciambu informou que a sociedade
Agrovéneto S/A ¢ proprietaria das aves geradoras do principal
produto da atividade desenvolvida, que é a produgdo de pintos
de um dia.

A Agrovéneto S/A foi instada a apresentar, ainda,
demonstrativos contabeis relativos a todos os custos que se
referem ao custeio integrado do nucleo de produ¢do Maciambu
com a documenta¢do que fundamenta os langamentos, bem como
a relagdo de todos os fornecedores de ovos feérteis e de pintos de
um dia (com os valores negociados nos anos de 2007 e 2008).
Solicitou também esclarecimentos sobre a relagdo negocial
estabelecida com os trés maiores fornecedores de ovos ferteis e
de pintos de um dia. Tais requisi¢oes foram atendidas.

Para ficar bem demonstrado o processo de produgdo de pintos
de um dia, objeto da parceira firmada entre a empresa
Agrovéneto S/A e o Condominio Rural Maciambu, a fiscalizagdo
realizou diligéncias e intimagdes perante o0s principais
fornecedores e parceiros da sociedade Agrovéneto S/A.

No contrato de parceria firmado entre Agrovéneto S/A e o
Condominio Maciambu cada parceiro fica com 50% da
producdo. Constatou-se que a empresa Agrovéneto participa da
parceria oferecendo as matrizes, ra¢do, embalagem para os
pintos, vacinas, medicamentos para as aves, cuidados
veterindrios e gastos com energia elétrica e transporte dos
pintos. O Condominio é proprietario da darea e das instalagoes
dos aviarios e suporta o custo dos empregados para execugdo da
atividade.

As notas fiscais obtidas demonstram que a Agrovéneto S/A é o
unico cliente do Condominio Rural Maciambu para a venda dos
pintos de um dia.
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A composic¢do dos sécios na Agrovéneto S/A e no Condominio
Rural Maciambu, com base nos documentos apresentados no
procedimento fiscal, esta assim estabelecida:

Socios Agrovéneto S/A Condominio Rural Maciambu
Denizard Ferrdo Riobeiro 15,26% 16,80%
Evilasio Volpato 27 63% 30.41%
Wilson Volpato 15,81% 17,39%
Sinesio Volpato 32,16% 35,40%

O percentual de participagdo aproximado de cada socio nas
duas atividades economicas, segundo constatagdo da autoridade
lancadora, foi pactuada no Contrato de Parceria para permitir a
distribui¢do de recursos da Agrovéneto S/A para seus socios,
com aparéncia de rendimentos do Condominio Rural Maciambu.

Nos dois anos fiscalizados, 2007 e 2008, a produgdo gerada pela
parceria foi distribuida na proporg¢do proxima a 50% para cada
um dos parceiros. No entanto, no mesmo periodo, a distribui¢do
dos custos da parceria ndo guardou a mesma propor¢do — a
Agrovéneto S/A suportou custos de R$ 3.407.853,79 e RS
4.020.725,19, e o Condominio Rural Maciambu de RS$
1.403.103,00 ¢ R$ 1.120.483,97, respectivamente.

Os rendimentos da atividade rural declarados pelo Contribuinte,
decorrentes de sua participagdo no Condominio Rural
Maciambu, foram assim demonstrados no TVF, fls. 225:

Receita oriunda do Condominio Rural Maciambu

Rubrica Ano 2007 Ano 2008
|Receita da Atividade Rural 993.032 25 1.502.043,68
I_Despesas de Custeio 426.694 47 340.739,20
Rendimentos Isentos da Atividade Rural 367 731,28 860 89575

As despesas de custeio da atividade rural do fiscalizado, de
acordo com o quadro acima extraido das informagoes prestadas
em suas DIRPF, atingiram os percentuais de 43% e 22,68%, nos
exercicios 2008 e 2009, respectivamente. A margem de
lucratividade no exercicio 2009 atingiu 77,31%. Esta situagdo,
segundo a fiscalizagcdo, consubstancia indicio de irregularidade,
pois a atividade rural é caracterizada pela pequena margem de
resultados positivos, tanto que a legislacdo arbitrou o
rendimento tributavel em 20% da receita.

A fiscalizag¢do pontua que nas parcerias da Agrovéneto S/A com
pessoas ndo vinculadas, em condigoes normais de mercado, os
contratos ‘“prevéem que o parceiro recebera um percentual da
produgdo, de 5% a 20%".

Em consequéncia, para o Condominio Maciambu ajustou-se “o
valor passivel de ser considerado como rendimento pela
atividade de produgdo dos pintos, ou seja, 20% equivalente ao
total dos pintos e ovos férteis mensalmente produzidos” pela
parceria. Este valor foi comparado com os rendimentos
informados pelo Contribuinte em sua DIRPF, a titulo de
rendimentos da atividade rural, surgindo um excedente
tributavel (sujeito ao ajuste anual) que representa distribui¢do
de rendimentos da Agrovéneto S/A para seus socios.

S2-C4T2
Fl. 384
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Considerando a parceria com a Agrovéneto S/A em condi¢oes
normais de mercado, e ndo nas bases desproporcionais
apresentada pelo Contribuinte no planejamento tributario, a
autoridade lancadora calculou o valor devido ao Condominio
Maciambu, respeitando o limite maximo de 20% destinado aos
demais parceiros da Agrovéneto S/A.

O excedente de recursos recebidos da atividade rural pelos
condominos do Condominio Maciambu, que caracterizam
rendimentos pagos pela Agrovéneto S/A, foi demonstrado no
TVF, fls.229/234, e estd assim composto:

Rendimentos Recebidos de Pessoa Juridica
Ano 2007 Ano 2008
Receita Atividade Rural na DIRPF 3.265.455,59] 4.939.308,51
(-) Receita Atividade Rural Admitida 1.539.457 57| 1.544.139.38
(-) Diferenca ja Tributada 517736321 679.033,82
=Rendimentos Tributaveis de PJ (Agrovéneto) 1.208.261,70] 2.716.135,31

Os calculos foram realizados pela fiscalizacdo considerando “os
valores totais devidos ao Condominio Maciambu”. Por isso, a
infracdo a seguir, relativa aos rendimentos tributaveis, foi
apurada de acordo com o percentual de participa¢do do
contribuinte no Condominio, ou seja, 30,41%, conforme
descrigdo dos fatos e enquadramento legal as fls. 219/234, 236 e
242:

001 — Omissdo de Rendimentos Classificados Indevidamente na
DIRPF

Fato Gerador | Valor (RS) | Multa (%)

31/12/2007 | 36743238 75
3171212008 | 825.976.75 75
IMPUGNACAO

Depois de cientificado do auto de infracdo, o Contribuinte
apresenta Impugnacdo as fls. 252/294. Reporta-se aos termos da
autuagdo para, em seguida, expor seus argumentos de defesa.

PRELIMINARES

Vicio do Lancamento de Oficio

Discorre sobre os requisitos do langamento. Menciona o artigo
150 da Constituicdo Federal, os artigos 97 e 142 do Codigo
Tributario Nacional (CTN) e decisdo administrativa do Carf
para afirmar que a obrigagdo tributdaria decorre de lei e a
autoridade administrativa ndo pode, por mera presun¢do
subjetiva, criar imposi¢do fiscal com exigéncia de crédito
tributario.

Ha discrepancia entre a descrigdo dos fatos e a fundamentagdo
legal do langcamento, pois a autoridade fiscal motivou a
constituicdo do crédito tributdrio na presung¢do de que as
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operagoes de venda de pintos de um dia, entre o Impugnante e a
empresa Agrovéneto S/A, caracterizam distribuicdo disfar¢ada
de lucros, no entanto, a fundamentac¢do utilizada no auto de
infragdo foi de omissdo de rendimentos na pessoa fisica.

Tomou-se como base legal os artigos 37, 38, 39, 43, 45, 56 ¢ 83
do RIR/1999, contudo, na descri¢do da infragdo ¢ utilizada a
motivagdo de distribuicdo disfarcada de lucros, que esta prevista
no artigo 464 e seguintes do RIR/1999.

Assim, o Contribuinte entende que “ha no presente lancamento
vicio material, que consubstanciado pelo art. 59 do Decreto
70.235/72, nao ha como ser sanavel, demonstrando a nulidade
do procedimento”.

Cerceamento do Direito de Defesa Enfatiza que a auséncia da
fundamentagdo que identifica legalmente a infrag¢do prejudica a
ampla defesa e o contraditorio, resultando em cerceamento de
defesa.

Cita manifesta¢do do antigo Conselho de Contribuintes para
amparar a alegagdo formulada.

MERITO
Ndo Omissdo

Menciona que declarou todos os rendimentos, sejam oriundos da
atividade rural, de lucros como acionista ou como rendimento
tributavel pela participa¢do na administra¢do de empresas.

Enfatiza que ndo houve omissdo de rendimentos, mas inversdo
do onus da prova, por meio de presungdo simples, trocando a
fonte de rendimentos para trocar a tributagdo acerca do fato
gerador de omissdo, que ndo ocorreu.

Contrato de Parceria Rural — Negocio Juridico Perfeito Ressalta
que a autoridade fiscal enfatizou as responsabilidades da
empresa Agrovéneto S/A e ndo relacionou todas as
responsabilidades do Condominio Rural. Reproduz a Clausula
Setima do contrato de parceria firmado entre as mencionadas
instituicoes  para demonstrar as responsabilidades do
Condominio.

O contrato de parceria rural foi contraido pelas partes sob a
legislagdo civel e ndo padece de vicio ou erro para que possa
caracterizar simula¢do ou ser desconsiderado por parte da
autoridade fiscal, uma vez que foi celebrado com a autonomia
das partes, com objeto licito e valido para todos os efeitos legais
e tributdrios.

O percentual estipulado de 50% da produgcdo para cada
parceiro é justificado quando verificado que cada parceiro
emprega na atividade o respectivo esforgo, seja investimento ou
insumos, para a obten¢do de um produto rural para o qual,
sozinho, cada parte ndo obteria, seja pela estrutura fisica
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investida, pela disponibilidade financeira ou pela necessidade de
mercado.

Os contratos firmados com outros parceiros rurais, com o
percentual de 5% a 20%, levam em consideragdo os indices de
desempenho de produgdo de frangos (engorda para corte),
absolutamente distintos do contrato firmado com o Condominio
Rural Maciambu, que tem como objeto a produgdo de pintos de
um dia.

Ao enfatizar o Processo de Consulta n° 300/04 e decisdo
administrativa acerca do regime da ndo cumulatividade, fls.
261/263, registra que o contrato de parceria firmado entre a
Agrovéneto S/A e o Condominio Rural Maciambu ndo pode ser
desconsiderado pela fiscaliza¢do, pois ndo padece de vicio.

O percentual de participagdo dos socios na sociedade
Agrovéneto S/A e no Condominio Rural Maciambu ndo pode ser
utilizado como fundamento para desconsiderar o negocio
Juridico, tanto que ndo foi citado pela autoridade fiscal, pois no
quadro societario da Agrovéneto S/A existe um outro socio.

A fiscalizag¢do identifica distribui¢do de rendimentos entre a
Agrovéneto S/A e o Condominio Maciambu, contudo, hd um
contrato que regula a relagdo entre as partes.

O Condominio Maciambu ndo existe so no papel, ele exerce suas
atividades, fomenta a producdo de pintos de um dia para a
Agrovéneto S/A. Ndo ha simulag¢do no negocio juridico.

O resultado muito rentavel para o Condominio Maciambu na
parceria, evidéncia anotada pela autoridade lan¢adora numa
atividade ~ “tributada no percentual de 20% sobre os
rendimentos ", ndo significa que o resultado esta limitado a 20%
dos rendimentos.

Transcreve ementa de acorddo do antigo Conselho de
Contribuintes sobre “desconsideragdo de contratos juridicos
sem vicios ou simula¢do” para concluir que ndo é possivel
manter o crédito tributdrio com os fatos perfeitamente ocorridos
sob o manto da legislagdo e dos negocios juridicamente
perfeitos.

Reorganizacdo Societdria

No ano de 2008 a Agrovéneto passou de sociedade limitada para
sociedade por agoes, o que afastou o Impugnante das atividades
de administrador e provocou diminui¢do de seus rendimentos. O
aumento da remuneragcdo no contrato de parceria rural,
destacado pela autoridade fiscal, substituiu os rendimentos que o
Impugnante possuia como administrador da Agrovéneto.

Argumenta que a ‘reorganiza¢do societdria e consequente
diminui¢do de honorarios ao administrador ndo pode ser
utilizado como meio de comprovagdo de simulacdo de negocios
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Jjuridicos perfeitos com a finalidade de constitui¢do de crédito
por oficio”.

Ndo Comprovacao de Distribuicdo Disfarcada de Lucros

Repisa que a autoridade fiscal ao afirmar que a exploragdo da
atividade rural por meio do “Condominio Rural Maciambu tem
servido para a distribui¢do de rendimentos aos socios da
empresa Agrovéneto S/A com tributacdo favorecida, permitindo
que os rendimentos, em principio tributaveis, sejam
considerados isentos”, enquadrou a infra¢do como distribuig¢do
disfarcada de lucros e desconsiderou os negocios juridicos com
argumentos subjetivos, denotando auséncia de certeza do
lan¢camento.

Repisa que os argumentos da fiscalizagdo ndo merecem
respaldo, pois:

1. o percentual de participag¢do dos socios no quadro societario
ndo serve como prova de simulagdo, uma vez que o investimento
decorre de deliberagdo, o que deve ser respeitado,

2. a transformagdo da Agrovéneto em sociedade por agdes estd
devidamente registrada na Junta Comercial do Estado de Santa
Catarina;

3. o contrato de parceria rural é instituto perfeito;

4. a tributagdo favorecida da atividade rural é estabelecida em
lei e ndo autoriza a complementagdo do langamento no caso de
lucro superior a 20%.

Assevera que os custos de aquisi¢do entre a empresa Agrovéneto
e o Condominio Rural Maciambu sdo valores praticados pelo
mercado, conforme documento emitido pela APINCO e também
dados constantes do sitio da FEmbrapa na Internet
(www.cnpsa.embrapa.br), por isso, ndo hd distribui¢do
disfar¢ada de lucros nos termos dos artigos 464 e 465 do
RIR/1999.

Foram elaborados grdficos e tabelas no corpo da pega de
defesa, no intuito de demonstrar que o valor praticado na
parceria entre a Agrovéneto S/A e Condominio Maciambu reflete
o valor de mercado de pintos de um dia.

O crédito tributario deve ser cancelado.

TAXA SELIC

Menciona que a taxa Selic foi criada por resolu¢do do Banco
Central do Brasil.

Ressalta o artigo 150 da Constituicdo Federal e ementa de
acorddo proferido pelo STJ para concluir que a taxa Selic ndo
pode ser exigida na composicdo dos débitos tributarios.

DILIGENCIA
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Solicita diligéncia para que a autoridade fiscal faca prova de
que os valores constantes das notas fiscais de venda de pinto de
um dia pelo Condominio Maciambu sdo superiores ao valor de
mercado.

Tais notas fiscais foram apresentadas a fiscalizagdo, contudo,
ndo foram relacionadas no presente auto de infra¢do.

PEDIDOS
O Impugnante requer:a
1. A nulidade do langamento pelas razoes preliminares expostas;

2. Caso superadas as preliminares, o cancelamento do crédito
tributario diante dos argumentos de mérito,

3. Diligéncia para comprovar o valor de mercado praticado nas
aquisigoes de pinto de um dia pela empresa Agrovéneto.

A DRI julgou a impugnacdo improcedente, mantendo o crédito tributario
integralmente, em decisdo assim ementada:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA -
IRPF

Exercicio: 2008, 2009

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL.
ENQUADRAMENTOLEGAL. CERCEAMENTO DO DIREITO
DE DEFESA.

A clara identificacdo da matéria tributavel no Auto de Infrag¢do,
de acordo com o enquadramento legal nele discriminado, com
regular intimag¢do ao contribuinte para ciéncia dos fatos a ele
imputados, afasta a alegagdo deprejuizo ao direito de defesa.

PERICIA E DILIGENCIA.

No processo administrativo fiscal, os pedidos de diligéncia e
pericia somente sdo deferidos quando necessarios a_formagado de
convicgdo do julgador.

RENDIMENTOS TRIBUT. AVEIS RECEBIDOS DE PESSOA
JURIDICA CLASSIFICADOS INDEVIDAMENTE NA DIRPF
COMO ISENTOS

Para beneficiar-se da tributagdo mais benigna a que estdo
sujeitas as receitas da atividade rural, deve o contribuinte
comprovar, com documenta¢do habil e idonea, que os valores
omitidos, sujeitos ao ajuste na DIRPF, eram receitas da
atividade rural.

ONUS DA PROVA.

A autoridade fiscal compete investigar, demonstrar e provar a
ocorréncia ou ndo do fato gerador, garantido ao sujeito passivo,
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na fase contenciosa do langamento, o contraditorio e a ampla
defesa.

JUROS MORATORIOS. INCIDENCIA.

E correta a incidéncia dos juros de mora sobre o crédito
tributario, incluindo os valores da multa de oficio ndo pagos, a
partir de seu vencimento, considerando que a multa de oficio é
classificada como débito para com a Unido, decorrente de
tributos e contribui¢oes administrados pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil.

Impugnacgdo Improcedente

Creédito Tributario Mantido

Intimado dessa decisdo aos 15/09/14 (fls. 325), o recorrente interpds recurso
voluntério tempestivamente, aos 09/10/14 (fls. 327).

Sem contrarrazoes.

E o relatério.

Voto Vencido

Conselheira Renata Toratti Cassini - Relatora

O recurso voluntario ¢ tempestivo e estdo presentes as demais condigdes de
admissibilidade, pelo que dele conhego.

PRELIMINARES
Da sujeicio passiva

O recorrente alega que pela propria base legal vinculada ao fato gerador
objeto do lancamento, qual seja distribuicdo disfarcada de lucros, somente a pessoa juridica
poderia figurar como sujeito passivo do langamento.

A situagdo juridica que fundamentou o langamento estd prevista no art. 464
do RIR/99, nos seguintes termos:

Art. 464. Presume-se distribuicdo disfar¢ada de lucros no
negocio pelo qual a pessoa juridica (Decreto-Lei n9 1.598, de
1977, art. 60, e Decreto-Lei n9 2.065, de 1983, art. 20, inciso Il):

I - aliena, por valor notoriamente inferior ao de mercado, bem
do seu ativo a pessoa ligada;

Il - adquire, por valor notoriamente superior ao de mercado,
bem de pessoa ligada;

III - perde, em decorréncia do ndo exercicio de direito a
aquisicdo de bem e em beneficio de pessoa ligada, sinal,
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deposito em garantia ou importincia paga para obter op¢do de
aquisi¢do;

1V - transfere a pessoa ligada, sem pagamento ou por valor
inferior ao de mercado, direito de preferéncia a subscri¢do de
valores mobiliarios de emissdo de companhia;

V - paga a pessoa ligada aluguéis, royalties ou assisténcia
técnica em montante que excede notoriamente ao valor de
mercado;

VI - realiza com pessoa ligada qualquer outro negocio em
condicoes de favorecimento, assim entendidas condigoes mais
vantajosas para a pessoa ligada do que as que prevalecam no
mercado ou em que a pessoa juridica contrataria com terceiros.

$ 1° O disposto nos incisos I e IV ndo se aplica nos casos de
devolugdo de participagdo no capital social de titular, socio ou
acionista de pessoa juridica em bens ou direitos, avaliados a
valor contabil ou de mercado (Lei n9 9.249, de 1995, art. 22).

$ 2° A hipotese prevista no inciso Il ndo se aplica quando a
pessoa fisica transferir a pessoa juridica, a titulo de
integralizag¢do de capital, bens e direitos pelo valor constante na
respectiva declaragdo de bens ( Lei ng 9.249, de 1995, art. 23, §
19).

$ 3° A prova de que o negocio foi realizado no interesse da
pessoa juridica e em condi¢des estritamente comutativas, ou em
que a pessoa juridica contrataria com terceiros, exclui a
presungdo de distribui¢do disfarcada de lucros (Decreto-Lei n°
1.598, de 1977, art. 60, § 29). (Destacamos)

A distribuicao disfarcada de lucros gera impactos na composi¢cdo da renda
das pessoas beneficiadas, e ainda que se pudesse realizar o procedimento de apuragdo e até
mesmo exigir da fonte pagadora o recolhimento do tributo correspondente, nada impede que
também se proceda a apuragdo e langamento contra o beneficiario da distribuigao.

Conforme previsto noart. 62, §1° do Decreto-lei n° 1598/77, o lucro
distribuido disfarcadamente sera tributado como rendimento do administrador, socio, acionista
ou titular que contratou o negdcio com a pessoa juridica e auferiu os beneficios economicos da
distribuicdo, ou cujo conjuge ou parente até o terceiro grau, inclusive os afins, tenha auferido
esses beneficios.

Portanto, restando caracterizada distribuicdo disfar¢ada de lucros, nao se
haveria falar em erro na sujei¢do passiva. No entanto, a conclusdo a esse respeito, demanda
analise de mérito, pelo que essa preliminar ndo se trata, efetivamente, de uma "preliminar" em
sentido técnico-processual, razao pela qual entendemos que deve ser afastada.

Vicio no Lancamento de Oficio

Alega o recorrente a existéncia de discrepancia entre a fundamentagao legal
adotada para o lancamento e a narrativa dos fatos geradores, o que gera a nulidade do
langamento.
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Relata que o langamento adotou, como fundamento legal, os artigos 37, 38,
39, 43, 45, 56 ¢ 83 do RIR/99, entretanto, tratando-se de distribuicao disfarcada de lucros,
deveria estar fundamentado no art. 464 do RIR/99.

O langamento tomou como pressuposto haver de distribui¢ao disfargada de
lucros, o que, em relagdo as pessoas fisicas beneficiadas, tem por consequéncia a tributagdo
fundada justamente nos dispositivos indicados pelo fiscal. Trata-se de consequente l6gico da
percepcao do auditor em relagdo aos fatos, a sua realidade econdmica, pelo que entendemos
que nao ha a divergéncia apontada pelo recorrente.

A fundamentacdo legal, em principio, estd de acordo com o pressuposto
adotado pela fiscalizacdo e a desconstrugdo deste pressuposto, igualmente, ndo prescinde da
analise do mérito visando a apurar se houve, efetivamente, distribuicao disfar¢ada de lucros ou
nao.

Em funcdo disso, ndo hd, no caso, em esséncia, uma preliminar, que,
portanto, deve ser afastada.

Cerceamento do Direito de Defesa

Neste ponto, o recorrente ndo demonstra prejuizo ao exercicio de seu direito
de defesa. Seus argumentos somente poderiam eventualmente confirmados se confirmados os
fatos apontados nos itens anteriores, motivo pelo qual ndo ¢ possivel acolher essa "preliminar"
pelos mesmos fundamentos apontados nos itens anteriores.

Presuncio de 20%

O Recorrente alega que:

A autoridade fiscal argumenta que na atividade rural o resultado
ndo pode ser maior do que 20%, eis que a propria tributagdo,
através da legislacdo, presume um resultado de 20%, conforme
consta no Termo de Verificagcdo Fiscal — TVF.

No entanto, o que ocorre é que a legislacdo, assim como no
lucro Presumido, prevé a tributacdo com um percentual
arbitrado, sendo que o resultado superior a esse percentual, se
demonstrado pelo contribuinte, esta fora da tributa¢do, devendo
ser declarado como rendimento isento do Imposto de Renda.

No presente caso aplica-se o mesmo raciocinio, ou seja,
demonstrado que o resultado é maior a 20%, ndo cabe a
autoridade fiscal tributar o excedente, posto que ndo hd previsdo
legal para tanto.

Ainda neste aspecto, ndo ¢ possivel utilizar-se o mesmo
percentual para definir, presumidamente, o valor tributdvel da
operagdo de compra e venda de pintos de um dia, por falta de
previsdo legal.

A andlise deste aspecto, igualmente, ndo prescinde da andlise do mérito da
demanda, pelo que essa preliminar também deve ser afastada, devendo as questdes suscitadas
pelo recorrente, acima reproduzidas, serem analisadas juntamente com a apreciagdo do mérito.
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MERITO

O recorrente alega que as operagdes entre 0 Condominio Rural Maciambu e a
Agrovéneto S/A Industria de Alimentos ndo se enquadram no conceito de distribuicdo
disfarcada de lucros, que as operagdes seguem o padrao de mercado, os contratos de parceria
celebrados sdo legais para todos os fins, que ndo houve omissdo de rendimentos, ndo ha base
legal para arbitramento ¢ ndo houve comprovacao da distribuicdo disfarcada de lucros.
Questiona, ainda, a planilha elaborada pela fiscalizagdao para embasar o arbitramento e requer a
realizacdo de pericia.

A fiscalizacdo busca demonstrar a artificialidade dos valores pagos ao
Condominio Rural Maciambu pela Agrovéneto S/A Indutstria de Alimentos em razao de
parceria rural visando a entrega de pintos de um dia. Alega que em func¢do de os socios da
empresa Agrovéneto serem integrantes do Condominio Rural Maciambu, estariam utilizando
contrato de parceria e de compra e venda para aumentar os custos da empresa Agrovéneto,
reduzindo, assim, as despesas de custeio inerentes a atividade rural, o que se enquadraria como
distribuicdo disfar¢ada de lucros prevista no art. 464 do RIR/99.

A fiscalizacdo sugere que teria ocorrido simulagdo, uma vez que o0s
integrantes do Condominio Rural Maciambu e da Agrovéneto sdo 0s mesmos.

De fato, existem soOcios comuns que compdem ambas as entidades. No
entanto, também existem socios e conddominos que ndo integram ambas as pessoas juridicas,
como, por exemplo, a empresa japonesa KANEMATSU CORPORATION, socia da
Agrovéneto, e o condomino Geovani de Godoi, que também integra o Condominio Rural
Maciambu.

Tem-se ai um primeiro ponto que compromete a tese da fiscalizagdo, pois o
socio da Agrovéneto S/A Industria de Alimentos que ndo integra o condominio, qual seja a
sociedade estrangeira KANEMATSU CORPORATION, companhia japonesa com sede em
Tokio, Japao, seria prejudicada com a operagao inquinada de fraudulenta, dado que por ela ndo
seria beneficiado.

Na outra ponta dessa mesma operac¢do, hd o condomino Geovani de Godoi,
que integra o Condominio Rural Maciambu, mas nao ¢ socio da Agrovéneto, partilhando do
suposto lucro daquela mesma operagdo, que seria direito apenas dos condominos que integram
a Agrovéneto.

A presenga de pessoas fisicas e juridicas que ndo se encontram na intersec¢ao
dos negocios celebrados entre o Condominio Rural Maciambu e a Agrovéneto parece-nos,
s.m.j., que por si sO inviabiliza a distribuicdo disfarcada de lucros, pois retira a suposta
vantagem econdmica da aludida operacao ilicita.

Quanto a operagao de parceria rural entre 0 Condominio Rural Maciambu e a
Agrovéneto, trata-se de modelo comum no mercado rural. As empresas buscam garantir o
fornecimento regular dos produtos por meio de parcerias e contratos de antecipagdo, pelo que
entendemos que nao ha irregularidade com relagdo e isso.

O fato de parte dos socios da Agrovéneto integrarem o Condominio rural
igualmente nao €, por si sO, circunstancia capaz de evidenciar que isso se d4 para mascarar a
distribuicdo disfar¢ada de lucros.
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Com efeito, no direito brasileiro, prevalece o principio da entidade e da
autonomia da pessoa juridica, ¢ ndo ha proibi¢do de realizagdo de negdcios entre partes
relacionadas. Exige-se, apenas, que os negocios entabulados entre essas mesmas partes sigam
os parametros de mercado.

Pois bem. No presente caso, a fiscalizacdo ndo logrou demonstrar que a
negociagao entre as partes se operou com favorecimento do Condominio. Ao contrério,
conforme se verifica pelos documentos juntados aos autos pelo recorrente, tanto o modelo de
negdcio, quanto os custos e pregos praticados entre as partes estdo de acordo com o praticado
no mercado (fls. 272, 273, 284, 294).

Por outro lado, o fato do resultado da atividade rural ser superior a 20%
também ndo ¢ elemento suficiente para desqualificar a legitimidade da operagdo entre as partes.
A base de calculo presumida em 20% da receita bruta ndo se aplica de modo linear para todas
as atividades ou mesmo em relagdo a uma mesma atividade, em momentos distintos. Trata-se,
apenas, de um parametro, tanto assim que € possivel a adogao de Livro Caixa e, com base nele,
apurar-se resultado diverso (e inferior ou superior) ao legalmente presumido.

Por fim, considerando que os precos e custos seguiram o padrao de mercado,
inclusive quando comparados com outros contratos celebrados pela Agrovéneto com outros
parceiros, conforme também demonstrado nos autos, ndo restou demonstrado que houve
vantagem efetiva para o recorrente.

Para que uma operacdo de distribuicdo disfarcada de lucros reste
caracterizada, deve se enquadrar em uma das hipoteses previstas no art. 464 do RIR/99 e deve
haver, também, uma vantagem efetiva decorrente de praticas que fogem aos padrdes de
mercado, que, como dito, ndo foi demonstrado neste caso.

Por fim, com relacdo ao pedido de pericia, ndo had previsdo legal ou
normativa para esse tipo de providéncia nesta fase do processo administrativo fiscal. Ademais,
entendemos ser desnecessaria, uma vez que, como exposto, os documentos anexados aos autos
demonstram, extreme de duvidas, que os valores praticados entre as partes estdo de acordo com
os padrdes de mercado, ndo tendo restado demonstrada a vantagem econdmica alegada pela
fiscalizagao.

Conclusao

Por todo o exposto, voto no sentido de conhecer e dar provimento ao
recurso voluntario.

(assinado digitalmente)

Renata Toratti Cassini - Relatora
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Voto Vencedor

Conselheiro Paulo Sérgio da Silva — Redator Designado

Nao obstante o brilhantismo do voto condutor, ouso discordar parcialmente
da ilustre relatora, especificamente quanto a acolhida da questio de mérito apresentada
pelo recorrente, ao entender, a nobre conselheira, que o fato apontado pela fiscalizacao
nio configura distribuicdo disfarcada de lucro.

4

Com a devida vénia a tal posicionamento, essa ndo ¢ a conclusdao mais
precisa que se extrai dos fatos e circunstancias constantes dos autos. Sendo vejamos:

No que se refere a composi¢do societaria da Agrovéneto, todos os seus
socios pessoas fisicas, representativos de mais de 90% de seu capital, também participavam
da sociedade Condominio Maciambu. Portanto, em conjunto, tais socios detinham poder
deliberatorio para encaminhar os negocios da Agrovéneto independentemente da aquiescéncia
da pessoa juridica (KANEMATSU CORPORATION) detentora do restante das cotas (fls. 77).

Ao lado disso, ao contrario do exposto no voto condutor, os citados socios
pessoas fisicas da Agrovéneto possuiam sim, a época, 100% das quotas do Condominio
Maciambu, posto que o Sr. Geovane de Godoéi havia vendido sua participacdo aos demais

socios da empresa no ano de 2004 (fls 71).

Sacio Agravéneto S/A Cond. Rural Maciambu
Denizard Ferrdo Ribeiro 15,26% 16,8%

Evilasio Volpato 27,63% 30,41%

Wilson Volpato 15,81% 17,39%

Sinesio Volpato 32,16% 35,40%

Conforme bem pontuou o voto condutor, o fato de haver coincidéncia entre
as pessoas fisicas dos soOcios das empresas ndo evidencia, por si s6, a ocorréncia de
distribuicao disfarcada de lucro e nem o direto patrio proibe a realizacdo de negbcios entre
partes relacionas. Entretanto, as circunstancias que envolveram os negdcios em apreco,
apontadas no auto de infrag¢do, evidenciam que nao foram seguidos os parametros usuais de
mercado, pois:

e nos contratos de fornecimento de ovos incubaveis firmados entre a
Agrovéneto (contratante) e Dilsonei Rodrigues (contratado) e também
entre a Agrovéneto (contratante) e Carlos Mufatto (contratado),
pessoas nao relacionadas, verifica-se que a Agrovéneto fornecia as
matrizes € os insumos necessarios ao manejo do negocio e o contratado
fornecia a contratante a producdo de ovos resultante, ficando para si com
5 a 20% desse produto, a titulo de remuneracdo pelo seu trabalho (fls.
135).

e J& no contrato firmado entre partes relacionadas, Agrovéneto
(contratante) e Condominio Maniambu (contratado), verifica-se que a
contratante fornecia as matrizes e insumos necessarios ao negocio € o
contratado fornecia a contratante os pintos de um dia resultantes, ficando
com 50% da produgdo para si, a titulo de remuneragao (fls. 97).
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Dessas condigdes contratuais, resta evidente a vantagem financeira

especialmente concedida ao Condominio Maciambu em relacdo a negocios firmados com
pessoas nao relacionadas & Agrovéneto, posto que, ndo obstante as obrigacdes acordadas
fossem muito parecidas, a parte relacionada recebia de 150% a 1000% a mais pelo seu
trabalho que o fornecedor independente, diferenga de retorno que ndo condiz com o custo de
producao das mercadorias resultantes, conforme informagdo prestada propria Agrovéneto
durante a fiscalizagao (fls. 139 a 210).

AGROVENETO S.A. - INDUSTRIA DE ALIMENTOS

CONTROLE INCUB. - DENIZARD F. RIBEIRO E OUTROS setembro-08
OoOvOoS INCUBAVELS

QTDE UN VALOR
ESTOQUE ANTERIOR 9.361 0.5419 5.073,17
PRODUCAO DO PERIODO 617 902 00,5167 319272 73
COMPRA - - -
INCUBACAQO 554 646 00,5171 286.797,02
WENDA - - -
ESTOQUE ATUAL F2617 0,5171 37.548_ 88

PINTOS EM ELABORACAO

QTDE UN VALOR
ESTOQUE ANTERIOR 345082 0,5807 200.397 60
INCUBACAO NO PERIODO 554 646 00,5171 286.797.02
CUSTOS NO MES 45294 09
REFERENTE PINTOS 524 703 0,5913 310.536,63
YEMDA - - -
ESTOQUE ATUAL 375025 0,5913 221.952 08

PINTOS DE UM DIA

QTDE UN VALOR
ESTOQUE ANTERIOR - - -
NASCIMENTOS 429.994 0, 7222 310.536,63
ECLOSAOC 81,95%
TRANSFERENCIA PARCERIA 429 994 00,7222

YEMNDA

310.536.63

ESTOQUE ATUAL

O excesso de remuneracdo do Condominio Maciambu no contrato sob
exame resta evidente quando se compara o custo de produ¢ao de cada uma das partes, pois,
apesar de dividirem igualmente os resultados, o custo da Agrovéneto no negocio era quase
quatro vezes maior que o custo do Condominio, conforme informagao trazida pela auditoria,
ndo contestada pelo recorrente.

Meses Custo Maciambo, Custo AgQroveneto,

| conforme Livro Caixa conforrmea planilbha

apresentada pela

ermprasa (™)

BRER= T FE.O015.26 B1&. 018,51
Few/2007 as.zzs. 11 231.666.36
PASRC 2007 BO.2689,.226 283.7E9 .03
Abr/200v FIE_D 5,00 20} EIESER, 2
MM/ 2007 A8 A ,05 S18.3090,29
T Jun/2007 a3.811.79 | 230.489 .42

Jdul/ 2007

102 10=_aa |

PYV0.ans 65

AGQo/ 2007

Seu2007¢

1=Zz. 205,69
235,139,996 |

R R
230.0449,84

Dt 200" 135 . 247, . 7G5 312601 .73
Now/ 2007 | 1ea3. 377,041 =89.324.62
De=/200 5 | 1 750009 67 o _201._7_'61_.1 3_
Total 2007 1.403.103,00 3.407.853,79
Jan/2008 73.436,87 241 762,86
Fow/'2008 T 417,392 418.770,94
Mar/2008 BB.467,30 - 314 .702,60 |
Abr/2008 85.8419,08 330.941,09 |
| Mai/zo008 - 92,544 ,25 336.340,57
T Jdun/2008 109. 714,89 334 906,81
Jul/2008 T 81.781,65 388.589,47 |
Ago/2008 89.366,52 ari.910,22
Set/2008 112.081,48 210.536,63
Qut/2008 94,059,002 347 . 741,19
Nowv/ooa 111.403,22 o/ 7.625.84
Da=/2008 104.362,30 346 896,67
"Total 2008 1.120.483,97 T 4.020.725,19
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Tal discrepancia refletiu nos resultados das empresas envolvidas, pois
enquanto a Agrovéneto acumulou prejuizo no periodo, o Condominio obteve até 77% de
lucros sobre a renda bruta auferida nesse especifico contrato, conforme informacao constante
do relatorio fiscal, também ndo contestada pelo recorrente (fls. 219).

E justamente essa diferenca de retorno no acordo firmado entre as partes,
ndo usual no mercado, que propiciou a transferéncia disfarcada de lucros da Agrovéneto,
passando pelo Condominio Maciambu, até¢ chegar aos seus socios pessoas fisicas (reais
destinatarios dos valores).

Tal lucro, vale destacar, ndo seria obtido de outra forma pelos sécios, em
especial pelo recorrente EVILASIO VOLPATO, pois na totalizagdo dos exercicios em que
ocorreram os fatos a Agrovéneto obteve prejuizo.

Posto isso, voto por NEGAR PROVIMENTO de mérito ao recurso
apresentado.

Assinado digitalmente

Paulo Sergio da Silva — Relator designado



